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APELAÇÃO CÍVEL nº 0000251-37.2014.815.0421
ORIGEM : Vara Única de Bonito de Santa Fé
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :  Município  de  Bonito  de  Santa  Fé,  rep.  por  seu  Procurador

Ricardo Francisco Palitot dos Santos (OAB/PB 9.639)
APELADO : Cicero Antonio Neves Figueiredo
ADVOGADOS: Joaquim Daniel (OAB/PB 7.049) e Daniel Alves (OAB/PB 18.330)

PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  cível  –
Embargos à execução – Provimento parcial
– Irresignação – Fazenda Pública Municipal
– Excesso de execução – Não comprovação
–  Cálculos  judiciais   homologado  pela
contadoria  judicial  –  Presunção  de
veracidade  –   Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento.

– O Novo Código de Processo Civil determi-
na as partes mais clareza no momento da
apresentação  dos  valores  que  entendem
corretos,  seja  na  fase  de  cumprimento  de
sentença  seja  em  processo  autônomo  de
execução  de  título  executivo  extrajudicial,
tudo  em  consonância  com  o  princípio  da
boa-fé processual e a cooperação que deve
permear a conduta das partes.
 
– No cumprimento de sentença que impuser
à Fazenda Pública o dever de pagar quantia
certa,  o  exequente  deverá  apresentar  de-
monstrativo  discriminado  e  atualizado  do
crédito, contendo seu nome completo e o nú-
mero de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas, o índice de correção monetária ado-
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tado, os juros aplicados e as respectivas ta-
xas, os termos inicial e final dos juros e da
correção monetária, a periodicidade da capi-
talização dos juros, se for o caso, e a especi-
ficação dos eventuais descontos obrigatórios
realizados.

– Os cálculos da Contadoria Judicial gozam
de fé pública, prevalecendo a presunção de
veracidade, por seguir fielmente os critérios
estabelecidos na sentença.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo
MUNICÍPIO  DE  BONITO  DE  SANTA FÉ, em  face  de  CÍCERO  ANTONIO
NEVES FIGUEIREDO, irresignado com a sentença de fls. 158/159v., proferida
nos autos dos embargos à execução, na qual o M.M. Juiz da Vara Única da
Comarca  de  Bonito  de  Santa  Fé que,  julgou  parcialmente  procedente  os
embargos para declarar a existência de excesso à execução, e homologou os
cálculos  judicias  firmados  pela  Contadoria  Judicial  (fls.125/129).  Condenou
ainda, em honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da causa, a
teor do art. 85,  §  2º, CPC, em proporção de 50% (cinquenta) por cento para
cada parte.

 Irresignada, a edilidade interpôs apelação cí-
vel (fls. 167/186), alegando que discorda veemente do valor atribuído ao débito,
pela existência de excesso de execução, informa que o valor correto do débito
é de R$ 24.822,44 (vinte e quatro mil e oitocentos e vinte e dois reais e quaren-
ta e quatro centavos) e não o valor de R$ 27.245,45 (vinte e sete mil duzentos
e quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), aduzido equivocadamen-
te pela Contadoria Judicial. Requer a anulação da sentença.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  200/203),
defendendo o não provimento do recurso apelatório. 

Instada a se pronunciar,  a  Procuradoria  de
Justiça apresentou parecer (fls. 213/215), sem, contudo, manifestar-se sobre o
mérito do recurso.
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É, no essencial, o relatório.

V O T O

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade
constantes  na  lei  processual,  conheço  do  recurso  de  apelação  e  passo  a
analisá-lo.

Compulsando  os  autos,  se  observa  que  o
julgador  “a  quo”  (fls.  158/159v.)  acolheu  parcialmente  os  embargos  que
sustentava  excesso  de  execução  e  homologou  os  cálculos  da  Contadoria
Judicial.

Ocorre  que,  o  cálculo  fora  realizado  pela
Contadoria Judicial e esta detêm presunção “juris tantum" de veracidade, por
seguir  fielmente  aos  critérios  estabelecidos  na  sentença  (fls.  250/252v.)
proferida no processo originário. 

Em  análise  dos  autos,  vislumbro  que  os
cálculos em debate nos presentes Embargos à Execução foram realizados por
Mariana André Ferreira de Moraes, Contadora Judicial,  com matrícula de nº
477.773-5, conforme documento encartado às fls. 125/129v. e, ao recebê-los, o
douto magistrado determinou a intimação das partes para, no prazo de 10 dias,
se manifestarem sobre eles (fl. 130). Em resposta, o apelante não concordou
com os cálculos, apenas repetiu o texto da petição inicial  (fls.  134/144), por
conseguinte, o apelado requereu a homologação dos mesmos, como pode-se
conferir às fls. 157. 

Como é cediço, o Novo Código de Processo
Civil  introduziu  regramento  diferenciado  para  os  feitos  executivos,
determinando as partes mais clareza no momento da apresentação dos valores
que entendem corretos,  seja na fase de cumprimento de sentença seja em
processo  autônomo  de  execução  de  título  executivo  extrajudicial,  tudo  em
consonância com o princípio da boa-fé processual e a cooperação que deve
permear a conduta das partes. 

Sendo assim,  vislumbra-se que a  sentença
que acolheu parcialmente os embargos à execução, não merece reforma. Os
cálculos da Contadoria Judicial gozam de fé pública, prevalecendo a presunção
de veracidade, por seguir fielmente os critérios estabelecidos na sentença.

Contudo,  o  embargante,  ora  apelante,
insurge-se,  fulcrando-se  em  incorreções  nos  cálculos  judiciais,  aduzindo
genéricas alegações para desconstituir os cálculos da Contadoria Judicial.
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Ocorre que não se pode acatar  o erro não
demonstrado,  em  detrimento  do  laudo  pericial  detalhado  e  produzido  por
profissional de confiança do Juízo.

 “In  casu”,  verifico  que  nenhuma  das
alegações do Município de Bonito de Santa Fé tem o condão de desconstituir
os cálculos da Contadoria do Juízo, que se mostram em conformidade com a
determinação da sentença exequenda.

Destarte,  não  havendo  nos  autos  qualquer
prova capaz  de  elidir  a  presunção de  veracidade dos  cálculos  do  contador
judicial apresentados, permanece merecedor de fé os cálculos elaborados pelo
perito judicial.

Não destoa o entendimento da jurisprudência
pátria. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE
ALIMENTOS.  ADIMPLEMENTO  DAS  PRESTAÇÕES
VENCIDAS  E  VINCENDAS.  QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.
SATISFAÇÃO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
ARTIGO  794,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
CÁLCULO  DO  CONTADOR  JUDICIAL.
IRRESIGNAÇÃO DOS CREDORES. MOTIVAÇÃO DO
RECURSO.  PROVA NÃO  DERRUÍDA.  PRESUNÇÃO
JURIS  TANTUM  DE  VERACIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO  DESPROVIDO.  O  processo  de
execução por dívida alimentar engloba a quitação não só
das  parcelas  vencidas,  mas  de  todas  as  que  forem
vencendo no curso da ação, de sorte que, uma vez quitados
integralmente  os  débitos  até  a  data  da prolação  da
sentença,  opera-se  a  extinção  da  ação,  com  base  no
disposto no art. 794, I, do Código de Processo Civil. "Em
que pese  haver  divergência  entre  os  valores  apontados
pelo credor da dívida e aqueles demonstrados por meio do
contador  judicial,  o  magistrado possui  autonomia para
decidir do modo que se demonstre mais justo,  no caso,
homologando  os  cálculos  apresentados  pela  contadoria
judicial,  que  é  aquela  que  possui  maior  distância  das
partes" (TJSC, Ap. Cív. n. , de Araranguá, rel. Des. Carlos
Prudêncio,  j.  em 29-10-2010).  (TJ-SC -  AC: 248082 SC
2011.024808-2,  Relator:  Fernando  Carioni,  Data  de
Julgamento: 12/08/2011, Terceira Câmara de Direito Civil,
Data de Publicação:  Apelação Cível  n.  ,  de  Blumenau).
(grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
SENTENÇA. CÁLCULOS. LEGALIDADE. CONTADORIA
JUDICIAL.  REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ.  1.  Cuida-se,  na

http://trf-1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/18158861/agravo-de-instrumento-ag-2932-df-20080100002932-0
http://trf-1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/18158861/agravo-de-instrumento-ag-2932-df-20080100002932-0
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origem,  de  Embargos  à  Execução,  nos  quais  a  União
impugna  cálculos  aritméticos  elaborados  pela  parte
exequente  e  pede  seja  afastado  o  suposto  excesso.  2.  A
sentença  de  parcial  procedência  foi  confirmada  pelo
Tribunal a quo, sob o fundamento de que o juiz, com base
no  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  pode
resolver o debate mediante acolhimento das informações
do  contador  do  juízo,  que  goza  de  presunção  de
legitimidade  e  se  encontra  em  conformidade  com  a
sentença exequenda. 3.  Nesse contexto,  não se  constata
falta de motivação no acórdão recorrido, tampouco ofensa
ao  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  pois  o
julgador  concluiu,  fundamentadamente,  que  o  resultado
encontrado pelo contador do juízo não destoa do que ficou
determinado  no  título  executivo.  4.  Esse  tipo  de
controvérsia  deve  ser  resolvido  no  âmbito  da  instância
ordinária,  pois  demanda  análise  de  elementos  fático-
probatórios,  insindicáveis  por  este  Tribunal  em Recurso
Especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ  (AgRg  no  REsp
1.260.800/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
DJe 23/4/2012; AgRg no REsp 1.281.183/PR, Rel. Ministro
Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  8/8/2012).  5.
Agravo Regimental  não provido.  (STJ -  AgRg no AREsp
201.544/SE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  18/10/2012,  DJe
05/11/2012). (grifei).

Ainda,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  IMPUGNAÇÃO  AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO DE EXECUÇÃO - CONTADORIA JUDICIAL -
CÁLCULOS  HOMOLOGADOS  -  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE.  Não havendo nos  autos  qualquer  prova
capaz de elidir a presunção de veracidade da planilha de
cálculo  apresentada  permanece  merecedor  de  fé  os
cálculos  efetuados  pelo  perito  judicial. (TJ-MG  -  AI:
10313072231340002  MG  ,  Relator:  Fernando  Caldeira
Brant, Data de Julgamento: 03/04/2013, Câmaras Cíveis /
11ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de  Publicação:  11/04/2013).
(grifei).

Por fim,

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPUGNAÇÃO  AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXTINÇÃO  DO
FEITO.  RECURSO  CABÍVEL.  APELAÇÃO.
TEMPESTIVIDADE.  TERMO  INICIAL  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ALTERAÇÃO.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  REMESSA DOS  AUTOS  AO  CONTADOR
JUDICIAL.  CÁLCULO.  CONFORMIDADE  COM  A
SENTENÇA  EXEQUENDA.  PRESUNÇÃO  DE
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VERACIDADE.  PRELIMINARES  REJEITADAS  E
RECURSO  NÃO  PROVIDO.   -  A  decisão  que  resolve
incidente  de  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,
quando põe termo à execução, desafia recurso de apelação.
-  O  recurso  de  apelação  deve  ser  conhecido  quando
interposto no prazo legal.   -  Na fase de cumprimento de
sentença  não  cabe  alterar  termo  inicial  da  correção
monetária  fixado  no  acórdão  exequendo,  sob  pena  de
violação à coisa julgada.  -  Os cálculos elaborados pela
contadoria  judicial,  com  observância  das  disposições
legais  atinentes à espécie  e  respeito à coisa julgada,  só
podem ser desprezados com prova efetiva de incorreção.
(Apelação Cível  1.0701.08.241489-0/002, Relator(a): Des.
(a)  José  Flávio  de  Almeida  ,  12ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  30/11/2011,  publicação  da  súmula  em
14/12/2011). (grifei).

Assim,  os  cálculos  elaborados  pela
Contadoria  Judicial,  com  observância  das  disposições  legais  atinentes  à
espécie e respeito à coisa julgada,  não podem ser desprezados sem prova
efetiva de incorreção.

Considerando o teor do art. 85, §11º, do novo
CPC, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, uma
vez que, julgado o recurso, incumbe à instância “ad quem” majorar os honorári-
os advocatícios anteriormente fixados, considerando o trabalho adicional reali-
zado no segundo grau, examinando-se, ainda, o grau de zelo do profissional e
o tempo exigido para o seu serviço, o lugar da prestação do serviço, a natureza
e a importância da causa. Porquanto, em atenção aos parâmetros supracitados
e considerando o trabalho realizado pelo advogado do apelado nesta instância
recursal,  entendo por bem majorar os honorários advocatícios sucumbenciais
para o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Diante do exposto, amparado nos fundamen-
tos acima declinados, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luíz  Silvio
Ramalho Júnior, o Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa,12 de junho de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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